
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022650-83.2008.815.2001 — 10ª Vara Cível da Capital
RELATOR       : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 APELANTE : Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A
ADVOGADOS  : Tânia Vainsencher e outros
02 APELANTE : Vitoppan – Vitória Produtos para Panificação Ltda
ADVOGADOS  :  André Luiz Araújo Tavares de Melo, Sérgio José Torres de Sousa e 
Ubirajara Emanuel Tavares de Melo
01 APELADOS  : Os mesmos
02 APELADO    : Espólio de Sebastião Alexandre da Silva
ADVOGADOS  :  Urias Medeiros, Victor Soares e Glauco Soares

APELAÇÕES  CÍVEIS  —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  — 
ABALROAMENTO ENTRE VEÍCULOS — MORTE DE 
PEDESTRE  —  DANOS  MATERIAIS  COMPROVADOS 
—  DANO  MORAL  CONFIRGURADO  —  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL — MANUTENÇÃO DO 
VALOR — DESPROVIMENTO.

— Como bem pontuou a magistrada a quo (fls. 520):  “A todo dano 
causado sem que tenha agido a vítima com qualquer culpa deve ser 
indenizado, ainda que não se possa expressar em pecúnia a dor da 
perda de um ente querido.”

—   O  dano  moral  tem por  objetivo  representar  para  a  vítima 
uma satisfação moral, uma compensação pelo dano subjetivo e, 
também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos 
semelhantes,  deste  modo,  o  quantum indenizatório  deve  ser 
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por 
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos 
recursos. 

RELATÓRIO
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Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
519/525, proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais 
ajuizada  pelo Espólio  de  Sebastião  Alexandre  da  Silva em  face  de  Vitoppan  – 
Vitória Produtos para Panificação Ltda e Vamberta Maria Arnaud Silva. 

Houve  denunciação  à  lide  a  Brasil  Veículos  Companhia  de 
Seguros e Seguradora Mapfre Seguros S/A, a qual foi admitida.

A magistrada  a quo julgou parcialmente procedente o pedido, 
para condenar os promovidos e denunciados no importe de R$ 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais) por danos morais e R$ 11.195,49 (onze mil cento e noventa e cinco 
reais  e  quarenta  e  nove  centavos),  a  título  de  danos  materiais,  que,  em virtude  do 
concurso de culpas foram responsabilizados da seguinte forma:

a)  solidariamente  a  primeira  promovida  e  a 
seguradora/denunciada  ao  pagamento,  em  favor  do  autor,  de 
indenização por danos morais no importe de R$ 22.500,00 (vinte 
e  dois  mil  e  quinhentos  reais),  incidindo  sobre  este  valor 
correção monetária pelo INPC desde a prolação da sentença, e 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação, e a 
título  de  dano  material  o  valor  de  R$  5.598,00  (cinco  mil 
quinhentos e noventa e oito reais), corrigidos a partir da efetiva 
despesa,  bem como  acrescido  de  juros  de  mora,  a  contar  da 
citação.

b)  solidariamente  a  segunda  promovida  e  a 
seguradora/denunciada  ao  pagamento  em  favor  do  autor  de 
indenização por danos morais de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil 
e  quinhentos  reais),  incidindo  sobre  este  valor  correção 
monetária pelo INPC desde a prolação da sentença, e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação, e a título de 
dano material o valor de R$ 5.598,00 (cinco mil quinhentos e 
noventa e oito reais), corrigidos a partir da efetiva despesa, bem 
como acrescido de juros de mora, a contar da citação.

Por fim, condenou as promovidas e seguradoras/denunciadas ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze 
por cento) sobre o valor líquido apurado no cumprimento de sentença.

A primeira apelante,  Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A, em 
suas  razões  recursais  de  fls.  540/557, afirma  inexistir  prova  nos  autos  acerca  da 
responsabilidade  da  segurada  pela  ocorrência  do  acidente,  dessa  forma,  incabível  o 
pagamento de indenização por danos morais e materiais. Alternativamente, pugna pela 
redução do quantum indenizatório.

O  segundo  apelante,  Vitoppan  –  Vitória  Produtos  para 
Panificação  Ltda,  à  fls.  576/580,  sustenta  não  ter  sido  comprovada  a  culpa  do 
motorista do caminhão, portanto, indevida a condenação ao pagamento de indenização.
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Contrarrazões às fls. 588/591; 592/595; 596/600.

Foram opostos embargos de declaração em face da sentença, os 
quais foram rejeitados (fls. 614/616).

 
A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  625/632, 

opinou  pelo  prosseguimento  da  primeira  apelação,  sem  manifestação  de  mérito, 
porquanto ausente interesse que recomende a sua intervenção e pelo não conhecimento 
da segunda apelação.

É o relatório. 

VOTO

O  autor/apelado  assegurou  que,  no  dia  07/05/2007,  o  Sr. 
Sebastião Alexandre da Silva foi  fazer  um exame laboratorial  quando foi vítima de 
acidente automobilístico, no cruzamento das avenidas Duarte da Silveira e Maximiano 
Figueiredo, que acarretou sua morte. 

Alegou que um caminhão F 4.000 da Ford, de propriedade da 
primeira promovida, se envolvera em outro acidente com um Renault Clio, da segunda 
promovida, e, ao colidirem, perderam o controle e o caminhão atingiu o pedestre.

Pois  bem.  De  acordo  com  o  laudo  de  fls.  17,  ambos  os 
condutores  atribuíram a  responsabilidade  um ao  outro,  afirmando  que  avançaram o 
semáforo vermelho.

Em seu depoimento, o condutor do caminhão afirmou que (fls. 
408): 

“...por volta das 5:40 o depoente estava conduzindo a F4000 sentido 
praia/centro, quando no cruzamento da av. Maximiano Figueiredo, a 
condutora do outro veículo envolvido no acidente (…) cruzou o sinal 
vermelho, no momento em que houve a colisão o caminhão ficou na 
contra  mão  e  atingiu  o  pedestre  que  se  encontrava na faixa  de 
pedestre e o Clio subiu na calçada...”

Por sua vez, a proprietária do Clio alegou (fls. 409):

“...que  sua  filha  vinha  conduzindo  (...)  que  no  cruzamento  da 
Maximiano Figueiredo próximo ao DER existia um sinal que estava 
em pleno funcionamento e de cor verde (…) que um caminhão vinha 
no sentido praia/cidade (…) e o  caminhão cortou o sinal  (…) que 
houve a colisão (…) e a depoente desmaiou e quebrou a perna e a 
bacia em três lugares (…) e não viu mais nada pois desmaiou”.

Segundo  a  conclusão  do  laudo  de  fls.  17,  “...se  tratando  de  
cruzamento controlado por sinalização eletro-automática em perfeito funcionamento,  
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por  ocasião  dos  exames,  não  podem  os  técnicos,  afirmarem  a  preferência  de  
passagem no momento do acidente, de acordo com aquela sinalização”.

Ora, como bem pontuou a magistrada a quo (fls. 520):

 “A todo dano causado sem que tenha agido a vítima com qualquer 
culpa  deve  ser  indenizado,  ainda  que  não  se  possa  expressar  em 
pecúnia a dor da perda de um ente querido.

Deixar de indenizar de forma justa a parte autora pelo fato das 
promovidas se esquivarem de sua responsabilidade é privilegiar o 
ilícito em  detrimento  do  postulado  da  dignidade  da  pessoa 
humana. E com isso não deve  a justiça ser conivente”.

Resta  incontroverso  nos  autos  o  fato  de  o  Sr.  Sebastião 
Alexandre da Silva vir a óbito em razão de ter sido vítima de abalroamento entre os 
veículos dos promovidos.

Os danos materiais  estão comprovados,  conforme documentos 
de fls. 30/39, dos quais se verificam as despesas com exames e materiais cirúrgicos, no 
valor  de  R$  11.195,49  (onze  mil  cento  e  noventa  e  cinco  reais  e  quarenta  e  nove 
centavos).

De igual forma, cabível o pagamento de indenização por danos 
morais. Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ATROPELAMENTO  E  MORTE.  FAIXA  DE 
PEDESTRE. DEVER INDENIZATÓRIO CONFIGURADO. DANO 
MORAL. QUANTUM REDUZIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 128 DO 
CPC. 1. Tendo o acidente fatídico decorrido da conduta negligente do 
condutor  do  ônibus  ao  atropelar  o pedestre na faixa que  lhe  é 
reservada,  levando-o  ao  óbito,  sem  que  restasse  demonstrada 
culpa alguma da vítima,  é impositivo o dever indenizatório aos 
seus descendentes, diante do nexo de causalidade entre o evento e 
o  dano  sofrido.  2.  Havendo  a  efetiva  comprovação  dos  danos 
materiais  pelos  autores  da  ação,  a  procedência  desta  parte  do 
pedido é medida impositiva. 3. Mitiga-se o valor arbitrado a título 
de dano moral se sopesadas as especificidades do caso, bem como 
as circunstâncias dos autos, que na espécie mostra-se exagerado, 
de modo que o instituto cumpra sua função sem que  se  revele 
fonte de enriquecimento ilícito.  (…) Primeiro apelo provido em 
parte.  Segundo  recurso  provido. (TJGO;  AC  0101084-
54.2010.8.09.0006;  Anápolis;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Leobino Valente Chaves; DJGO 27/11/2014; Pág. 252)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO DE PEDESTRE 
NA FAIXA DE  SEGURANÇA.  LESÕES  GRAVES. MORTE. 
CULPA.  DANOS  MORAIS.  DEVER  DE  INDENIZAR. 
QUANTUM.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. 
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(…)  Caso  em  que,  mesmo  estando  diante  de  uma faixa de 
pedestres, e tendo avistado o demandante a atravessar, não realizou a 
parada obrigatória  que lhe  era  exigida,  culminando  por  atropelar  o 
autor, dando causa aos danos vivenciados. Danos morais. Malgrado o 
seu caráter personalíssimo, tendo falecido o autor, inexiste óbice a que 
o espólio, que se encontra devidamente habilitado no processo, seja o 
destinatário da reparação por danos morais decorrentes do acidente. 
Comprovação  de  que  a  vítima,  em  decorrência  do atropelamento, 
padeceu  de  grande  sofrimento  físico  e  psicológico,  sofrendo 
traumatismo crânio encefálico, se submetendo à internação hospitalar, 
procedimentos cirúrgicos e sessões de fisioterapia, jamais recuperando 
a vida saudável e ativa que levava, até culminar na sua morte pouco 
mais de um ano após o acidente, a qual guarda total relação com o 
acidente. Quantum indenizatório.  Em  face  do  doloroso  período 
vivenciado  pela  vítima,  que  sofreu  fisicamente  e,  sobremaneira, 
psicologicamente,  deve  ser  sensivelmente  majorado  o  valor 
reparatório  fixado na sentença (R$ 25.000,00),  para  o  valor  de  R$ 
78.800,00, equivalente a 100 (cem) salários mínimos atuais,  com o 
que se estará garantindo a suficiência da reparação no caso concreto e 
se atingindo os objetivos da sanção pecuniária. Cobertura securitária. 
Segundo o entendimento não dissonante nas câmaras que compõem o 
6º grupo cível (11ª e 12ª câmaras cíveis), nas hipóteses de sinistro de 
trânsito,  a  menção,  na  apólice,  do  risco  (danos  morais),  se  zerado 
(0,00), é suficiente para que se tenha excluída a responsabilidade pela 
garantia.  Afastado  o  pedido  do  réu  para  que  a  seguradora  suporte 
a indenização por  danos  extrapatrimoniais.  Compensação  dos  hon 
litigue  ao  abrigo  da  gratuidade  judiciária,  não  há  obstáculo  à 
compensação  dos  honorários  advocatícios.  Súmula  n.  306  do  STJ. 
Precedente.  Preliminar  rejeitada.  Apelação  da  parte  autora 
parcialmente  provida.  Apelação  do  réu  desprovida. (TJRS;  AC 
0100136-78.2012.8.21.7000;  Veranópolis;  Décima  Segunda  Câmara 
Cível;  Relª  Desª  Ana  Lúcia  Carvalho  Pinto  Vieira  Rebout;  Julg. 
19/03/2015; DJERS 24/03/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL. ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
ATROPELAMENTO  DE PEDESTRE PARADO  NA 
CALÇADA. MORTE.  CULPA.  DEVER  DE  INDENIZAR. 
QUANTUM.  CRITÉRIOS.  FIXAÇÃO. Age  culposamente  o 
motorista do caminhão que, em colisão com veículo de passeio, para 
evitar o abalroamento, direciona-o à calçada, atingindo pedestres. Na 
quantificação  da  indenização  devem  ser  levadas  em  conta  as 
circunstâncias do caso, a situação econômica das partes e a gravidade 
da ofensa, sem contudo resultar em enriquecimento sem causa para a 
vítima. (TJMG; AC 1.0071.01.001198-0/001; Boa Esperança; Décima 
Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des. Afrânio Vilela; Julg. 14/03/2007; 
DJMG 28/03/2007) 

A  partir  de  uma  análise  da  sentença,  percebe-se  ter  sido 
arbitrada a quantia de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), a título de pagamento 
de danos morais.
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A  primeira  recorrente  alega  inexistir  previsão  na  apólice  a 
respeito do pagamento de indenização pelo dano moral, no entanto, vale destacar que 
sequer foi juntada apólice da seguradora, dessa forma, não se pode identificar óbice a 
seu pagamento.

Alternativamente,  pugnam  os  apelantes  pela  minoração  dos 
danos morais.

Prima  facie,  impende  gizar  a  respeito  do  dano  moral,  que 
emergiu da Carta Política de 1988, a qual trouxe o direito a sua reparação no artigo 5º, 
incisos  V e X,  e,  mais  recentemente,  o  atual  Código Civil,  cumprindo as  diretrizes 
constitucionais,  garantiu  o  ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem 
forem causados, consoante se verifica do artigo 186. 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer  
natureza, garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes  
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à  
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano material e moral ou à imagem. 
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem  
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material  
ou moral decorrente de sua violação". 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Verifica-se,  pois,  que  o  direito  brasileiro  tutela  os  valores 
íntimos  da personalidade,  possibilitando  mecanismos  adequados de defesa  contra  as 
agressões injustas que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal 
amplo de não lesar. Porém, não há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor 
monetário exato de uma indenização em virtude de danos morais. 

A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 
entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

É  importante,  neste  sentido,  transcrever  o  ensinamento 
proferido por Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 
239.009-RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

 
“...a  reparação  em  dinheiro  viria  neutralizar  os  sentimentos 
negativos de mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de  
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sensações  positivas  de  alegria,  satisfação,  pois,  possibilitaria  ao  
ofendido algum prazer que, em certa medida, poderia atenuar o seu 
sofrimento”.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano  subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim  como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

Sendo assim,  no  caso  concreto,  vislumbra-se  que  o  quantum 
indenizatório  equivalente  a  R$ 45.000,00  (quarenta  e  cinco  mil  reais)  –  fixados  na 
sentença ora guerreada –, de forma solidária, sendo  R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e 
quinhentos reais) para cada parte, afigura-se suficiente para compensar o apelado pelos 
danos morais sofridos.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AOS 
RECURSOS, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto 
(Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. 
Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022650-83.2008.815.2001 — 10ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
519/525, proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais 
ajuizada  pelo Espólio  de  Sebastião  Alexandre  da  Silva em  face  de  Vitoppan  – 
Vitória Produtos para Panificação Ltda e Vamberta Maria Arnaud Silva. 

Houve  denunciação  à  lide  a  Brasil  Veículos  Companhia  de 
Seguros e Seguradora Mapfre Seguros S/A, a qual foi admitida.

A magistrada  a quo julgou parcialmente procedente o pedido, 
para condenar os promovidos e denunciados no importe de R$ 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais) por danos morais e R$ 11.195,49 (onze mil cento e noventa e cinco 
reais  e  quarenta  e  nove  centavos),  a  título  de  danos  materiais,  que,  em virtude  do 
concurso de culpas foram responsabilizados da seguinte forma:

a)  solidariamente  a  primeira  promovida  e  a 
seguradora/denunciada  ao  pagamento,  em  favor  do  autor,  de 
indenização por danos morais no importe de R$ 22.500,00 (vinte 
e  dois  mil  e  quinhentos  reais),  incidindo  sobre  este  valor 
correção monetária pelo INPC desde a prolação da sentença, e 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação, e a 
título  de  dano  material  o  valor  de  R$  5.598,00  (cinco  mil 
quinhentos e noventa e oito reais), corrigidos a partir da efetiva 
despesa,  bem como  acrescido  de  juros  de  mora,  a  contar  da 
citação.

b)  solidariamente  a  segunda  promovida  e  a 
seguradora/denunciada  ao  pagamento  em  favor  do  autor  de 
indenização por danos morais de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil 
e  quinhentos  reais),  incidindo  sobre  este  valor  correção 
monetária pelo INPC desde a prolação da sentença, e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação, e a título de 
dano material o valor de R$ 5.598,00 (cinco mil quinhentos e 
noventa e oito reais), corrigidos a partir da efetiva despesa, bem 
como acrescido de juros de mora, a contar da citação.
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Por fim, condenou as promovidas e seguradoras/denunciadas ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze 
por cento) sobre o valor líquido apurado no cumprimento de sentença.

A primeira apelante,  Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A, em 
suas  razões  recursais  de  fls.  540/557, afirma  inexistir  prova  nos  autos  acerca  da 
responsabilidade  da  segurada  pela  ocorrência  do  acidente,  dessa  forma,  incabível  o 
pagamento de indenização por danos morais e materiais. Alternativamente, pugna pela 
redução do quantum indenizatório.

O  segundo  apelante,  Vitoppan  –  Vitória  Produtos  para 
Panificação  Ltda,  à  fls.  576/580,  sustenta  não  ter  sido  comprovada  a  culpa  do 
motorista do caminhão, portanto, indevida a condenação ao pagamento de indenização.

Contrarrazões às fls. 588/591; 592/595; 596/600.

Foram opostos embargos de declaração em face da sentença, os 
quais foram rejeitados (fls. 614/616).

 
A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  625/632, 

opinou  pelo  prosseguimento  da  primeira  apelação,  sem  manifestação  de  mérito, 
porquanto ausente interesse que recomende a sua intervenção e pelo não conhecimento 
da segunda apelação.

É o Relatório. 
À Douta Revisão.

João Pessoa, 28 de Julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado
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